LEI Nº. 575

Anula dotações orçamentárias.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam anuladas, no orçamento vigente, as dotações seguintes: 

8 04 2 – Aquisição de moveis e utensílios....................Cr$ 29.000,00 

8 04 4 – Conservação de Moveis e Utensílios ..............        5.000,00

8 07 2 – Aquisição de Moveis e Utensílios ...................        3.000,00

8 12 0 – Fiscal Geral de Rendas – U ..........................        5.240,00

8 12 4 – Viagens de interêsses do Serviço...................        6.000,00

8 29 4 – Funerárias de indigentes..............................        6.000,00

8 33 0 – Adicionais a Professores (art. 106 dos Estatu_

             to dos Funcionários......................................     60.000,00

8 33 0 – Gratificações a Inspetores do Ensino Primário..     90.000,00

8 33 0 – 1 Vice-Diretor C – III....................................     60.000,00

8 33 0 – 1 Escriturário C- II.......................................       5.600,00 

8 33 0 – 1 Porteiro C-II ............................................       5.600,00

8 33 0 – 2 inspetores de alunos C-II...........................      11.200,00

8 33 0 – 3 Serventes C-I...........................................     13.700,00

8 33 0 – 10 Professores C-III.....................................    109.000,00

8 33 4 – Transporte para Inspetores Escolares ............      20.000,00

8 34 2 – Aquisição Moveis e utensílios.........................     20.000,00

8 51 3 – Aquisição de Sementes, Mudas, Adubos e Inse-

             cidas..........................................................     10.000,00

8 51 3 – Para o Serviço de Produção Vegetal................       9.400,00

8 60 4 – Conservação de Moveis e Utensílios................       3.000,00

8 63 4 – Para execução e modificação de Barragem do Li- 

             moeiro........................................................   200.000,00

8 63 4 – Para instalação de bomba e caixa dágua para a_

             bastecimento...............................................   130.000,00

8 63 4 -  Para instalação de rêdes de esgoto.................   200.000,00

8 67 0 – Encarregado Geral do Serviço de Eletricidade –

             U- .............................................................     77.400,00

8 67 0 – Auxiliar do Serviço de Eletricidade – N - .........     10.420,00

8 67 0 – 3 auxiliares do Serviço de Eletricidade K.........     112.20,00

8 67 0 – 1 auxiliar – N- ............................................     62.520,00

8 67 0 – 3 auxiliares –K ...........................................    169.580,00

8 80 2 – Para aquisição de um veiculo ........................   600.000,00

8 80 4 – Viagens de interesse do Serviço ....................      6.000,00

8 81 0 – Jardineiro – H- ............................................     49.680,00

8 82 0 – Tratorista – U - ...........................................     77.400,00

8 82 0 – 2 Motoristas – N - .......................................     26.050,00

8 85 0 – Motorista – N - ............................................    62.520,00

8 89 0 – Fiscal do Chumbo – D - ................................    28.200,00

8 89 0 – Magarefe – I - .............................................    52.300,00

8 93 4 – Para elaboração do Plano Diretor do Município..    80.000,00

8 29 4 – Para manutenção de Postos de Puericultura ...    100.000,00

8 12 0 – 5 Fiscais de Rendas – R - ............................      50.000,00

8 63 4 – Para  instalação de Bomba e depósitos dágua  

no Distrito de Santana.............................................     130.000,00

Parágrafo Único -  A anulação das dotações orçamentárias destina-se à suplementação de outras dotações e abertura de créditos especiais, objeto de Leis próprias.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 3 de Agosto de 1960. 

Sebastião Alves do Nascimento

PREFEITO MUNICIPAL 

